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I - RELATÓRIO

Em ofício datado de 26 de fevereiro de 2003, a Diretora do Colégio Estadual Professor Francisco Zardo - Ensino Fundamental e Médio, de Curitiba, encaminha consulta a este Conselho acerca da validade de matéria não regimentada. 

Explica a consulente que os Diretores foram orientados, verbalmente, para receber alunos de outros estabelecimentos em regime de progressão parcial com até 3 (três) disciplinas em dependência, incluído os do Ensino Fundamental. No entanto, o Regimento Escolar do estabelecimento, devidamente aprovado, prevê que a progressão parcial será válida somente para o Ensino Médio e em 1 (uma) disciplina.

II - NO MÉRITO

Ao processo, a Consulente anexa pauta da reunião de diretores do Setor Santa Felicidade (Áreas 5 e 6), realizada em 20/02/2003, sob responsabilidade do Núcleo Regional de Educação de Curitiba, na qual consta a seguinte observação:

"7.2. Classificação / Reclassificação / Progressão Parcial - escolas não podem negar matrícula em razão de dependência em qualquer disciplina - Equipe Pedagógica deve realizar plano especial de estudos, adaptação, tudo documentado, mesmo que não esteja regimentado;".

O Regimento Escolar, aprovado pelo Ato Administrativo n.° 0706/02, da Chefe do NRE de Curitiba, dispõe:

"Art. 95 - A matrícula com progressão parcial será ofertada para alunos do Ensino Médio, até o limite máximo de 01 (uma) Disciplina, a partir da 2ª Série, preservada sempre a seqüência do currículo.

Parágrafo Único - É vedada a matrícula inicial no Ensino Médio ao aluno com dependência de Disciplina no Ensino Fundamental."
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A matrícula em regime de progressão parcial é matéria disciplinada para o Sistema Estadual pela Deliberação CEE n.° 9/01, nos artigos 17 e 18. 

A necessidade de o estabelecimento fazer constar tal matéria no seu regimento é indiscutível:

"Art. 17. (...)




§ 1°. A matrícula com progressão parcial deverá estar prevista no regimento escolar da instituição de ensino, preservada sempre a seqüência do currículo. 




§ 2°. O regime de progressão parcial exige, para aprovação, a freqüência determinada em lei e o aproveitamento estabelecido no regimento escolar." (grifos nossos)




A obrigatoriedade de que a matéria esteja estabelecida no regimento decorre da compreensão de que o Regimento Escolar é decorrência direta do exercício da autonomia que a Lei confere aos estabelecimentos, de modo que "o regimento se constitui numa autêntica síntese do projeto político-pedagógico da escola" e nele a escola "institucionaliza e concentra seus princípios e procedimentos" (cf. Indicação CEE n.° 7/99). 




Por outro lado, a Deliberação n.° 9/01, já mencionada, estabelece, no artigo 2°:




"É de competência do estabelecimento de ensino disciplinar em seu Regimento: matrícula de ingresso, por transferência e em regime de progressão parcial; o aproveitamento de estudos; a classificação e a reclassificação; as adaptações; a revalidação e eqüivalência de estudos feitos no exterior e regularização de vida escolar em estabelecimentos que ofertem Ensino Fundamental e Médio nas suas diferentes modalidades em conformidade com as normas desta Deliberação." (grifos nossos)




Portanto, o estabelecimento deve proceder sempre em conformidade com o que prescreve o seu regimento escolar. Caso a matéria não esteja regimentada, deverá sê-lo. No entanto, o fato de a matéria não estar regimentada não impede sua execução. Mas, estando regimentada, o estabelecimento deve seguir a norma regimental, sob pena de praticar atos escolares irregulares ou mesmo nulos. 

Uma disposição administrativa só se sobrepujará à norma regimental se estar for contra legem. Caso haja interesse em estabelecer, no âmbito da rede estadual de ensino, uniformidade com relação à matéria, o primeiro passo deverá ser a alteração das disposições pertinentes à matéria nos respectivos regimentos escolares, por determinação exarada pela autoridade competente.

III - VOTO DO RELATOR




Dá-se, assim, por respondida a consulta formulada.




É o Parecer.
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CONCLUSÃO DA CÂMARA

A Câmara de Legislação e Normas aprova, por unanimidade, o Voto do Relator.

          Curitiba, 22 de maio de 2003.

DECISÃO DO PLENÁRIO

O Plenário do Conselho Estadual de Educação aprovou, por unanimidade, a Conclusão da Câmara.

Sala Pe. José de Anchieta, em 22 de maio de 2003.
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